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                 CENTRO UNIVERSITÁRIO LUTERANO DE MANAUS - CEULM


                   Comunidade Evangélica Luterana “São Paulo”

                      Credenciado pelo Decreto Presidencial de 26/03/2001-DOU 27/03/2001





ESTÁGIO DE PRÁTICA JURÍDICA – PENAL / 9º PERÍODO – SALA 104D

Prof. JÚLIO CÉSAR PEREIRA QUEIROZ

GABARITO DO TESTE SIMULADO T1/T2/G1- 14/09/2007

1a. QUESTÃO - 4,0 pontos (OAB/MT 01/2004 – 2a. FASE)

Produzir um requerimento dirigido ao Delegado de Polícia de Cuiabá com a seguinte estrutura:

PEÇA: Requerimento ao Delegado de Polícia de Cuiabá;

ENDEREÇAMENTO: “Ilustríssimo Senhor Doutor Delegado de Polícia do __ Distrito Policial de Cuiabá”;

DOCUMENTAÇÃO: Procuração da empresa requerente “XYXZ S/A”;

PEDIDO INICIAL: “Requerer a Instauração de Inquérito Policial com fulcro no artigo 5º, parágrafo 5º, do CPP (crime de ação penal privada, segundo o artigo 199, caput,da lei 9.279/96”;

FUNDAMENTAÇÃO: “Crime de concorrência desleal, previsto no artigo 195 caput e inciso XI, da Lei nº 9.279/96 (Lei de direitos e obrigações relativos à propriedade industrial)”;

PEDIDO COMPLEMENTAR: “Após a conclusão do Inquérito seja remetida à Justiça para que a Requerente promova a queixa-crime”. 

2a. QUESTÃO - 1,0 pontos (OAB/SP – EXAME 122º – 2a. FASE)

O conceito originário da Lei 9.099/95 foi ampliado pela dos Juizados Especiais Federais (Lei nº 10.259/2001), de modo que atualmente abrange toda infração penal, cuja pena máxima não seja superior a 2 anos, sujeita ou não a procedimento especial.

3a. QUESTÃO – 2,0 pontos (OAB/PR – EXAME 01/2004 – 2a. FASE)

Não era necessário produzir uma peça, apenas responder na seguinte estrutura:

DENOMINAÇÃO: Crime de ação penal privada subsidiária da pública, então, promover a queixa-crime substitutiva da denúncia (art. 29, do CPP);

ENDEREÇAMENTO: Vara Criminal;

FUNDAMENTAÇÃO: Análise do delito de roubo (art. 157, CP);

PRAZO: decadencial – 6 meses a contar do último dia em que se encerrou o prazo de oferecimento da denúncia.

4a. QUESTÃO – 1,0 pontos (OAB/MT – EXAME 03/2004 – 2a. FASE)

O erro sobre elementos do tipo, previsto no artigo 20, caput, CP, fundamenta a absolvição de Nero, denunciado pro estupro em situação de violência presumida (art. 213, c/c art. 224, alínea “a”, CP). O erro de Nero sobre a idade da vítima exclui o dolo e, em conseqüência, o crime.
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